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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

Gabinete do Deputado Carlos Lula


PROJETO DE LEI Nº _______, DE 2026.
Dispõe sobre a restrição da publicidade, da propaganda e do patrocínio de apostas de quota fixa e de bebidas alcoólicas em bens e espaços sob domínio do Estado, nas proximidades de estabelecimentos de ensino e em eventos apoiados pelo Estado do Maranhão, institui dever de informação ao consumidor sobre os riscos desses produtos e dá outras providências.

O Governador do Estado do Maranhão,
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Esta Lei estabelece restrições à publicidade, à propaganda e ao patrocínio de apostas de quota fixa e de bebidas alcoólicas no território do Estado do Maranhão, e institui dever de informação ao consumidor sobre os riscos desses produtos, com a finalidade de proteger a saúde pública, assegurar a proteção integral da criança e do adolescente, defender o consumidor e prevenir o transtorno do jogo, a dependência alcoólica e o superendividamento.
Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se:

I — apostas de quota fixa: a modalidade lotérica definida pela Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, que abrange as apostas esportivas e os jogos on-line de quota fixa, popularmente denominadas bets;

II — bebidas alcoólicas: as bebidas de teor alcoólico igual ou superior a meio grau Gay-Lussac, alcançadas ou não pela Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996;

III — publicidade e propaganda: toda comunicação dirigida ao público com o objetivo de promover, direta ou indiretamente, a marca, o produto, o serviço ou a atividade de operadores de apostas de quota fixa ou de fabricantes, distribuidores e comerciantes de bebidas alcoólicas;

IV — patrocínio: o apoio financeiro ou material destinado a evento, equipe, atividade ou equipamento, em contrapartida à veiculação de marca, símbolo ou denominação;

V — estabelecimento de ensino: as instituições das redes pública e privada de educação básica situadas no território do Estado.

Art. 3º Fica vedada a veiculação de publicidade e de propaganda de apostas de quota fixa e de bebidas alcoólicas:

I — em bens, próprios, repartições e equipamentos públicos do Estado do Maranhão;

II — nas faixas de domínio e na sinalização das rodovias estaduais;

III — nos veículos e na infraestrutura do serviço de transporte intermunicipal de passageiros operado sob concessão, permissão ou autorização do Estado;

IV — no interior dos estabelecimentos de ensino e no raio de duzentos metros de seu perímetro;

V — em eventos esportivos, culturais, recreativos ou de lazer realizados, apoiados, financiados ou patrocinados pelo Estado do Maranhão.

Art. 4º Fica vedado o patrocínio, por operadores de apostas de quota fixa e por fabricantes, distribuidores ou comerciantes de bebidas alcoólicas, de eventos, equipes, projetos ou equipamentos esportivos, culturais ou educacionais destinados a crianças e adolescentes ou que contem com sua participação predominante, quando realizados, apoiados ou financiados pelo Estado.

Art. 5º Nos espaços e situações referidos nos arts. 3º e 4º, é vedada a publicidade que se valha de elementos de apelo à criança e ao adolescente, tais como mascotes, animações, personagens, linguagem, símbolos ou recursos análogos destinados a esse público.

Art. 6º Os fornecedores de apostas de quota fixa e de bebidas alcoólicas, na oferta desses produtos e serviços a consumidor domiciliado no Estado do Maranhão, observarão o dever de informação previsto no art. 6º, inciso III, e no art. 31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, assegurando informação correta, clara, precisa e ostensiva sobre os riscos à saúde e à segurança do consumidor.

§ 1º A informação a que se refere o caput compreenderá, conforme o produto ou serviço ofertado:

I — os riscos do transtorno do jogo e do superendividamento, no caso de apostas de quota fixa;

II — os danos do consumo à saúde e a proibição de venda a menores de dezoito anos, no caso de bebidas alcoólicas.

§ 2º O disposto neste artigo não institui modalidade, formato ou percentual mínimo de publicidade, aplicando-se exclusivamente à especificação, no âmbito da defesa do consumidor, do dever de informação já assegurado pela legislação consumerista federal.

§ 3º A fiscalização do disposto neste artigo compete ao órgão estadual de proteção e defesa do consumidor, nos termos da Lei nº 8.078, de 1990.

Art. 7º O Estado do Maranhão promoverá campanhas educativas e permanentes de conscientização sobre o jogo responsável, a prevenção da dependência alcoólica e a proteção da infância e da juventude, por intermédio dos órgãos estaduais de saúde e de educação.

Art. 8º A fiscalização do cumprimento desta Lei caberá aos órgãos estaduais de proteção e defesa do consumidor e de vigilância sanitária, no âmbito de suas respectivas competências.

Art. 9º O descumprimento desta Lei sujeita o infrator às sanções de advertência e de multa, sem prejuízo da remoção da peça publicitária e da aplicação das sanções previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e na legislação estadual de proteção ao consumidor e de vigilância sanitária.

§ 1º A multa será graduada segundo a gravidade da infração, a vantagem auferida e a condição econômica do infrator.

§ 2º Na reincidência, a multa será aplicada em dobro.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação oficial.
Sala das Sessões, 01 de julho de 2026.
CARLOS LULA
DEPUTADO ESTADUAL
JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei tem por escopo restringir a publicidade, a propaganda e o patrocínio de apostas de quota fixa e de bebidas alcoólicas em bens, vias, serviços e eventos sob domínio ou financiamento do Estado do Maranhão, bem como instituir dever de informação ao consumidor sobre os riscos desses produtos, com vistas à proteção da saúde pública, da infância e da juventude e à defesa do consumidor.

O mercado de apostas de quota fixa expandiu-se de forma acelerada após a edição da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, acompanhado do agravamento de quadros de transtorno do jogo e de superendividamento. A gravidade do fenômeno foi reconhecida pela própria União, que, em sua regulamentação federal, vedou a beneficiários do Programa Bolsa Família e do Benefício de Prestação Continuada a participação em apostas de quota fixa. No campo das bebidas alcoólicas, o custo do consumo precoce para a saúde pública é igualmente conhecido, e subsiste lacuna na disciplina federal: a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, restringe a propaganda apenas das bebidas de maior teor alcoólico, excluindo cerveja, vinho e bebidas similares de menor graduação, justamente as de acesso mais frequente por adolescentes.

A proposta restringe-se aos espaços, bens, serviços e eventos sob domínio, custeio ou patrocínio do Estado do Maranhão — bens e equipamentos públicos estaduais, faixas de domínio das rodovias estaduais, transporte intermunicipal sob concessão, permissão ou autorização estadual, entorno de estabelecimentos de ensino e eventos apoiados ou financiados pelo Estado —, hipótese em que o fundamento é a gestão do próprio patrimônio e dos recursos públicos, e não a regulação geral da atividade publicitária. Nas demais situações, em que a publicidade permanece lícita, a proposta não disciplina conteúdo, formato ou percentual de peça publicitária: impõe ao fornecedor, na oferta do produto ao consumidor maranhense, o dever de prestar informação correta, clara, precisa e ostensiva sobre os riscos à saúde e à segurança, nos termos do art. 6º, inciso III, e do art. 31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

A competência do Estado para legislar encontra amparo na repartição constitucional de competências. Compete-lhe, concorrentemente com a União, legislar sobre produção e consumo, responsabilidade por dano ao consumidor, proteção e defesa da saúde e proteção à infância e à juventude, nos termos do art. 24, incisos V, VIII, XII e XV, da Constituição Federal, com amparo ainda nos arts. 23, inciso II, e 227 da Constituição Federal, dispositivos repetidos, em simetria, pela Constituição do Estado do Maranhão. A restrição de publicidade e patrocínio em bens e espaços de domínio estadual funda-se, adicionalmente, na competência do Estado para gerir o seu próprio patrimônio, enquanto o dever de informação previsto no art. 6º desta Lei se ampara na competência concorrente para legislar sobre produção e consumo e responsabilidade por dano ao consumidor, nos termos do art. 24, incisos V e VIII, da Constituição Federal, sem invadir a competência privativa da União para legislar sobre propaganda comercial, prevista no art. 22, inciso XXIX, da Constituição Federal, que a proposta expressamente resguarda.

O Supremo Tribunal Federal já enfrentou matéria similar no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.631, em 2021, no qual declarou constitucional, por unanimidade, lei estadual que restringe a publicidade dirigida a crianças em estabelecimentos de ensino, fixando que o rol de produtos sujeitos a restrição publicitária previsto no art. 220, § 4º, da Constituição Federal é meramente exemplificativo. A presente proposta não colide com a disciplina federal vigente: preserva integralmente as regras de conteúdo publicitário já fixadas pela Lei nº 14.790, de 2023, e por sua regulamentação, bem como as vedações da Lei nº 9.294, de 1996, e acrescenta, no espaço de competência concorrente do Estado, camada adicional de proteção ao território, à juventude e ao consumidor maranhense.

Diante da relevância social, jurídica e institucional da presente proposição, solicitamos o apoio dos nobres parlamentares para sua aprovação.

Sala das Sessões, 01 de julho de 2026.
CARLOS LULA

DEPUTADO ESTADUAL
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